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Resumo
Este artigo discute as recentes propostas para a avaliação de professores no Brasil. Com base no materialismo his-
tórico, analisamos documentos nacionais e internacionais para identifi car os objetivos desse tipo de avaliação, as 
justifi cativas para sua implementação e os debates em torno de seus resultados. Constatamos convergências entre 
as políticas recomendadas pelo Banco Mundial e pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômi-
cos e as propostas no Brasil, o que indica o grande interesse e infl uência dos organismos multilaterais na defi nição 
de políticas para os professores. As primeiras reações dos docentes, pesquisadores, associações de professores 
e instituições formadoras, acrescidas das experiências de outros países que adotaram políticas de avaliação de 
professores, nos ajudam a compreender os possíveis resultados e implicações dessas políticas para a categoria 
dos professores, suas carreiras e sindicatos. 
Palavras-chave: Política educacional. Avaliação docente. Exame Nacional de Ingresso na Carreira Docente.

Abstract
This article discusses the current proposals of teacher assessment in Brazil. Based on historical materialism, 
we analysed national and international documents aiming at identifying the goals of this sort of assessment, the 
justifi cations for its implementation and debates about its outcomes. We found convergences between the policies 
recommended by the multilateral agencies, especially by the World Bank and the Organization for Economic 
Co-operation and Development, and those adopted in Brazil, which indicates the great interest and infl uence of 
multilateral organizations in the development of policies for teachers. The fi rst reactions of teachers, researchers, 
teacher associations and training institutions, added to the experiences of other countries that have adopted teacher 
assessment policies earlier, help us to understand possible outcomes and implications of these policies for teachers 
as a class, their careers and unions.
Keywords: Educational policy. Teacher assessment. National Entrance Exam for Teachers.

Introdução

O interesse em melhorar o desempenho dos 
alunos e elevar os indicadores educacionais moti-
va alguns governos a promoverem reformas edu-
cacionais priorizando ações sobre os docentes. A 
formulação de políticas educacionais nacionais é 
amplamente infl uenciada por recomendações de or-
ganismos multilaterais como o Banco Mundial, que 
enfatiza a importância das políticas de avaliação 
e certifi cação dos docentes. (SCHNEIDER, 2009; 
DELLANOY; SEDLACEK, 2000). Há mais de duas 
décadas, Mello (1990)1 defende a necessidade de 
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submeter os professores a um exame para obtenção 
de registro junto ao Estado. Para a autora, no Brasil 
não havia “cobrança e responsabilização”, mecanis-
mos de “controle e fi scalização” no ensino e “avalia-
ção de resultados”. (MELLO, 1990, p. 24-25).

Esses temas incipientes no debate educacio-
nal brasileiro de 1990 estão, agora, na ordem do dia. 
Desde 2007 tramita no Senado Federal e, em 2010, 
na Câmara dos Deputados, um projeto para instituir 

e deputada estadual de São Paulo. Foi consultora do Banco 
Mundial e trabalhou como especialista sênior para o Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento. Foi membro do Conselho Na-
cional de Educação. Em 1997, assumiu a direção executiva da 
Fundação Victor Civita, organização que se dedica a publicações 
especializadas para professores de Educação Básica e é man-
tida pelo Grupo Abril. Concomitantemente, dirigiu o editorial da 
Revista Nova Escola, publicada pela Editora Abril. Foi diretora da 
Escola Brasileira de Professores, empresa dedicada a estudos, 
consultorias, iniciativas e projetos na área da formação inicial e 
continuada de professores da Educação Básica. (MELLO, 2011).
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o Exame Nacional de Avaliação do Magistério da 
Educação Básica (ENAMEB) para fi ns de ingresso 
e progressão funcional na carreira. Ainda em 2010, 
o ministro da Educação Fernando Haddad institui o 
Exame Nacional de Ingresso na Carreira Docente, 
via Portaria nº 14, para subsidiar os entes federados 
na realização de concursos públicos e contratação 
de professores. (BRASIL, 2010c).

Este artigo aborda as políticas que pretendem 
colocar os professores “à prova” por meio da reali-
zação de exames de avaliação e certifi cação para 
fi ns de ingresso e promoção na carreira. Por meio de 
uma pesquisa documental realizamos levantamento 
dos documentos nacionais que recomendam, des-
de 2003, a avaliação dos docentes no Brasil, iden-
tifi cando seus proponentes, objetivos e fi nalidades 
anunciadas. Sistematizamos os argumentos para a 
implantação das políticas de avaliação e analisamos 
as contradições e embates produzidos nesse pro-
cesso.

Utilizando o materialismo histórico como re-
ferencial teórico-metodológico, apresentamos a gê-
nese desse debate no Brasil e mapeamos na docu-
mentação de organismos multilaterais as infl uências 
internacionais para a formulação de políticas para 
professores. 

A lógica da certifi cação de competências: 
do setor produtivo para o educacional

A proposta de certifi cação de competências 
tem origem na França no início dos anos 1970, 
quando o movimento operário reivindicava o “reco-
nhecimento de seus saberes adquiridos na prática 
profi ssional como forma de garantir certa mobilidade 
na grade de classifi cação das empresas”. (SANTOS; 
FIDALGO, 2004, p. 2). A partir de 1980, os empresá-
rios percebem a possibilidade de usar a certifi cação 
de competências como estratégia de reconversão 
dos trabalhadores para dotá-los de novos requisi-
tos demandados pela reestruturação produtiva. No 
contexto da globalização, receitas para elevar a pro-
dutividade e capazes de potencializar as vantagens 
competitivas das empresas foram rápida e ampla-
mente difundidas. É interessante observar como o 
capital transformou essa reivindicação original dos 
trabalhadores em uma ferramenta de gestão, vi-
sando atender aos interesses particulares de sua 
classe, aparentando atender aos dos trabalhadores. 
Esse movimento contribuiu para construir consenso 
em torno dos benefícios da certifi cação para ambos, 
capital e trabalho. Sob a justifi cativa de otimizar os 
serviços públicos, melhorar sua efi ciência e qualida-
de, os mecanismos de avaliação e certifi cação de 
competências foram gradativamente introduzidos 
também no setor público, atrelados à remuneração 
por desempenho.

A certifi cação de competências e a avaliação 
de desempenho foram implantadas nas instituições 
públicas, sobretudo após a Reforma Gerencial do 
Estado2 iniciada na primeira gestão de Fernando 
Henrique Cardoso (1995-1998). (SCHNEIDER, 
2009). Os apologistas da reforma justifi caram a ne-
cessidade de a administração pública adotar con-
ceitos e ferramentas de avaliação da qualidade do 
setor produtivo apoiados na “crítica ao centralismo, 
à burocracia e ao défi cit de qualidade dos serviços 
públicos”. (BARROSO, 2005, p. 740).

Mello (2000, p. 119) defende que iniciativas 
oriundas do setor produtivo como a certifi cação de 
competências são relevantes para o campo educa-
cional porque exercem “grande impacto para aferir 
a atualização e a educação continuada do profes-
sor e, ao mesmo tempo, impor parâmetros para o 
ingresso, a progressão na carreira e a remuneração 
do docente”. As proposições de Mello reproduzem 
no país as recomendações do Banco Mundial (BM) 
que, em 2000, divulga um relatório específi co sobre 
a situação dos docentes no Brasil, intitulado Brazil: 
teachers development and incentives: a strategic 
framework. Seus elaboradores, Dellanoy e Sedlacek 
(2000), ressaltam a necessidade de se produzir um 
novo tipo de professor, isto é, um professor com-
petente, efi caz, equipado com um amplo repertório 
de estratégias de ensino, profundo conhecimento 
de conteúdo e um novo conjunto de valores, enfa-
tizando a colaboração entre pares, a refl exão contí-
nua sobre sua prática de ensino e a capacidade de 
comunicar-se efi cazmente. Identifi cando o professor 
como “o problema” da Educação brasileira, Dellanoy 
e Sedlacek (2000) arrolam justifi cativas para refor-
mar a Educação por meio de políticas que afetem 
diretamente os docentes, tais como certifi cação e 
recertifi cação, novos Planos de Carreira, avaliação 
e remuneração por desempenho, entre outras.

A certifi cação docente é defi nida, no relatório, 
como um processo necessário para atestar que um 
professor está apto a ensinar. Os autores defendem 
que o Brasil deveria limitar o ingresso na carreira 
aos professores certifi cados, como forma de recrutar 

2 A “nova gestão pública” se apoia na gestão por resultados. En-
fatiza princípios como efi ciência, efi cácia, qualidade nos serviços 
prestados, desempenho, orientação para resultados, responsa-
bilização e fl exibilidade. (REZENDE, 2002). Entre os efeitos de 
sua implementação está a instauração de uma política de re-
muneração variável para os trabalhadores – variável de acordo 
com o desempenho e/ou comprovação de competências –, o que 
tende a levar à extinção da isonomia salarial e ampliar as divi-
sões na classe trabalhadora, ao estimular em seu interior a com-
petição individual/grupal pelo melhor desempenho e respectivo 
bônus salarial. Nesse modelo, o Estado elimina gradualmente a 
sua responsabilidade pelo aumento salarial do conjunto dos tra-
balhadores, seguindo a lógica neoliberal de racionalização dos 
gastos públicos. (GENTILI, et al., 2004). Ao mesmo tempo, trans-
fere essa responsabilidade para cada trabalhador, que passa a 
disputar com outros as gratifi cações reservadas para premiar os 
melhores desempenhos.
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os melhores candidatos à docência. (DELLANOY; 
SEDLACEK, 2000). Nesses termos, a certifi cação 
constituiria uma barreira à entrada no mercado de 
trabalho docente, o que poderia, contraditoriamente, 
provocar o efeito indesejado pelo Banco Mundial de 
afastar candidatos promissores da profi ssão docen-
te.

As recomendações dos autores – de avaliação, 
certifi cação e recertifi cação dos professores – são 
atreladas a outra estratégia considerada importante 
pelo BM, qual seja: a de vincular os aumentos sala-
riais ao desempenho do docente. A diferenciação de 
aumentos salariais para os professores contribuiria 
para sustentar fi nanceiramente o sistema educacio-
nal. (DELLANOY; SEDLACEK, 2000). Segundo os 
autores, a iminência de crise no fi nanciamento da 
Educação impede a melhoria dos salários de todos 
os professores, uma vez que esses constituem uma 
das maiores categorias de trabalhadores do setor 
público. Por isso, recomendam a reformulação dos 
Planos de Carreira de estados e municípios de modo 
que vinculem a progressão salarial do professor ao 
seu desempenho em avaliações docentes. (DELLA-
NOY; SEDLACEK, 2000). A seguir, apresentamos os 
instrumentos jurídico-normativos, cujos propositores 
tentam desde 2003 implantar exames para docentes 
e candidatos à docência no Brasil. A fi nalidade das 
propostas coaduna com as recomendações do BM 
quanto ao uso dos resultados das avaliações docen-
tes.

Exames para professores e candidatos à 
docência

No Brasil, a proposta de criação de um sis-
tema federativo de certifi cação de competências de 
professores desponta com o Parecer CNE/CP nº 
009/2001, que trata das Diretrizes Curriculares Na-
cionais para a Formação de Professores da Educa-
ção Básica. (BRASIL, 2001). Em 2002, a proposta 
é reiterada na Resolução CNE/CP nº 1. (BRASIL, 
2002). Em 2003, torna-se tema do Projeto de Lei 
(PL) nº 1.172, de autoria de Raquel Teixeira (PS-
DB-GO), que dispõe sobre as diretrizes da política 
nacional de formação, certifi cação e valorização 
do magistério público. (BRASIL, 2003a). Ainda em 
2003, o então ministro da Educação Cristovam Bu-
arque publica a Portaria nº 1.403 visando instituir 
um “Sistema Nacional de Certifi cação e Formação 
Continuada de Professores”, composto, entre ou-
tros elementos, por um Exame Nacional. (BRASIL, 
2003b). Conhecido como “Provão do Professor”, o 
exame avaliaria conhecimentos e competências de 
professores e concluintes com o objetivo principal de 
servir como instrumento para avaliar os cursos de 
formação de professores. (BRASIL, 2003b).

O “Certifi cado Nacional de Profi ciência Docen-
te”, que seria concedido aos aprovados, não seria 
pré-requisito para o ingresso na carreira ou para pro-
moção salarial dos professores. (BRASIL, 2003b). 
Esse Exame de Certifi cação previa a criação de ins-
trumentos de avaliação com base em matrizes de 
conhecimentos, competências e habilidades. Essas 
matrizes, segundo o Ministério da Educação (MEC), 
foram estabelecidas de forma coletiva, participativa e 
democrática por “mais de 7 mil profi ssionais da Edu-
cação”, em 27 encontros estaduais e um encontro 
nacional, ocorridos em agosto e setembro de 2003, 
respectivamente. (BRASIL, 2003c, p. 9).

O primeiro e único encontro nacional, elabo-
rado por iniciativa da antiga Secretaria de Educação 
Infantil e Fundamental do MEC, “contou com a parti-
cipação de 800 delegados eleitos nos encontros es-
taduais e mais de cem convidados” (BRASIL, 2003c, 
p. 9). Segundo Freitas (2003a, p. 2), o I Encontro 
Nacional do Sistema de Formação Continuada e 
Certifi cação de Professores revelou a “centralização 
e autoritarismo do MEC, já indicada em vários dos 
encontros estaduais, para aprovar, a qualquer custo, 
as referidas matrizes, de modo a garantir a anuência 
dos educadores ao conteúdo do Exame de Certifi ca-
ção”. (FREITAS, 2003a, p. 2). A proposta enfrentou, 
naquele momento, a crítica e a resistência manifesta 
de professores e entidades, entre os quais se des-
tacou a professora Helena de Freitas, na época pre-
sidente da Associação Nacional pela Formação dos 
Profi ssionais da Educação (ANFOPE), e o Fórum 
Nacional em Defesa da Escola Pública (FNDEP).

As principais críticas traçadas por Freitas e 
pelo FNDEP referem-se às implicações da execu-
ção da proposta de certifi cação, que desconsiderava 
elementos de contexto apontados por estudiosos da 
área, e ao processo centralizado de elaboração e 
encaminhamento da mesma. (FREITAS, 1999, 2001, 
2002, 2003a, 2003b, 2004, 2007; FNDEP, 2003). O 
Exame de Certifi cação, previsto para ter início no pri-
meiro semestre de 2004, foi adiado para o segundo, 
não chegando a ser realizado. Segundo o Sindicato 
de Professores de São Paulo (SINPRO-SP, 2003), 
tal adiamento foi uma vitória fruto da pressão e críti-
ca dos profi ssionais e entidades.

Embora amplamente rechaçada por profes-
sores, representantes de associações e universida-
des, a Portaria nº 1.403/2003 encontrava respaldo 
legal na Resolução CNE/CP nº 1/2002, que previa 
a criação de um sistema federativo de certifi cação 
de competência dos professores de Educação Bá-
sica. (BRASIL, 2002). Mesmo assim, essa Portaria 
foi revogada pelo MEC em maio de 2004. (BRASIL, 
2009c).

Em 2007, nova tentativa de criação de um 
Exame Nacional de Certifi cação foi lançada pelo 
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deputado Gastão Vieira (PSDB/MA) com o Projeto 
de Lei (PL) nº 1.088, que pretendia alterar a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 
para instituir o Exame Nacional de Certifi cação 
como um pré-requisito para o exercício da docência 
na Educação Básica. (BRASIL, 2007a). Segundo 
Gastão Vieira, tratava-se de “estabelecer uma porta 
de entrada [...] um elemento adicional importante aos 
meios de recrutamento e seleção hoje existentes, em 
especial os concursos públicos”. (BRASIL, 2007a, 
p. 2-3). Para o autor do PL, o Exame estabeleceria 
“um marco de padrão de qualidade para ingresso 
na carreira” e induziria “positivamente à melhoria 
da qualidade dos cursos de formação inicial”. 
(BRASIL, 2007a, p. 3). Com relação ao público-alvo, 
o texto desse PL explicita que o Exame avaliaria 
conhecimentos, habilidades e competências de 
candidatos à carreira docente e diplomados após a 
data de possível vigência da Lei, não sendo, portanto, 
retroativo aos professores já em exercício e aos 
diplomados antes dessa data. (BRASIL, 2007a).

Ainda em 2007, o senador Wilson Matos 
(PSDB/PR) propôs, por meio do Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 403, a criação do “Exame Nacio-
nal de Avaliação do Magistério da Educação Básica” 
– ENAMEB. (BRASIL, 2007b). A senadora Rosalba 
Ciarlini (DEM/RN), relatora desse PLS na Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal, 
comenta: “No mais, parece-nos, se não incompre-
ensível, no mínimo contraditório que um profi ssional 
acostumado, por dever de ofício, a avaliar não seja 
avaliado”. (BRASIL, 2009c, p. 2). Citando a Portaria 
nº 1.403/2003, a senadora afi rma que o ENAMEB 
não constitui propriamente uma novidade. (BRASIL, 
2009c). Considera a proposta oportuna e apresenta 
emendas para que o ENAMEB seja estendido ao se-
tor privado e deixe “a critério dos sistemas de ensino 
a possibilidade de utilizar os resultados do Exame 
como parte de programas de avaliação de desem-
penho para fi ns remuneratórios e de progressão na 
carreira docente”. (BRASIL, 2009c, p. 4).

O ENAMEB avaliaria o desempenho, habilida-
des e competências apenas dos docentes no exer-
cício efetivo do magistério (BRASIL, 2007b), não 
contemplando os aposentados e candidatos à pro-
fi ssão. No texto original, o autor do PLS indica que 
os dados obtidos mediariam a elaboração de metas 
para o aperfeiçoamento e reciclagem dos docentes 
visando a superação das difi culdades enfrentadas 
por eles em sala de aula. (BRASIL, 2007b). Não fi ca 
totalmente claro se o ENAMEB seria um instrumento 
de avaliação teórica ou prática do professor, ou seja, 
se avaliaria conhecimentos ou de fato desempenho 
em sala de aula. Ao justifi car que ele permitiria “ve-
rifi car as difi culdades enfrentadas pelos professores 
na sala de aula”, o autor do PLS nº 403/2007 su-
gere se tratar de efetiva avaliação de desempenho. 
(BRASIL, 2007b, p. 2). Entretanto, uma das emen-

das incorporadas ao texto do PLS acrescenta que o 
ENAMEB seria constituído de provas com uma parte 
geral e outra específi ca. (BRASIL, 2009c).

O PLS nº 403 foi aprovado na Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal com 
emendas, em caráter terminativo, sendo remetido 
à Câmara dos Deputados em 25/09/2009, quando 
é apresentado como PLS nº 6.114/2009. (BRASIL, 
2009a). Em outubro de 2009, a Mesa Diretora da 
Câmara dos Deputados solicita a apensação do PL 
nº 1.088/2007 a esse novo PLS, indicando suposta 
correlação entre as matérias. (BRASIL, 2009d). Em 
junho de 2010, Gastão Vieira requisita a desapen-
sação do PL nº 1.088 do PLS nº 6.114, argumen-
tando que não havia correlação apropriada entre as 
matérias. (BRASIL, 2010a). O deputado alega que o 
primeiro alteraria a LDBEN para instituir o Exame de 
Certifi cação como “condicionalidade” para o exercí-
cio da docência, enquanto o segundo visava dispo-
nibilizar os resultados do ENAMEB aos sistemas de 
ensino para que esses os utilizassem “como parte 
integrante de programas de avaliação de desempe-
nho e para fi ns de progressão na carreira do ma-
gistério”. (BRASIL, 2010a, p. 1). O requerimento do 
deputado é indeferido. (BRASIL, 2009d).

O deputado Antônio Carlos Biffi  (PT/MS) foi 
designado relator do PLS nº 6.114/2009. (BRASIL, 
2009d). Ele entende que “é chegada a ora (sic) de 
instituir por lei federal um sistema de avaliação do-
cente como proposto nos dois projetos em aprecia-
ção [PLS nº 6.114/2009 e PL nº 1.088/2007]”. (BRA-
SIL, 2010e, p. 5). O relator, de parecer favorável ao 
PLS, elabora um Substitutivo sugerindo que:

o ENAMEB possa ser prestado por professo-• 
res e candidatos à docência;

os resultados possam ser utilizados também • 
para ingresso na carreira;

o objetivo do ENAMEB de “avaliar o desem-• 
penho” seja substituído pelo de “avaliar os co-
nhecimentos”. Para o relator, a aplicação de 
provas constitui avaliação de conhecimentos 
e não avaliação de desempenho que, em sua 
análise, pressuporia “observação em sala de 
aula, análise de material produzido pelo do-
cente para ministrar suas aulas, produção de 
portfólio etc.”. (BRASIL, 2010e, p. 6) e

seja incorporada ao inciso IV do art. 67 da • 
LDB, a sugestão do PL nº 1.088/2007 de 
acrescentar a avaliação de conhecimentos 
entre os fatores de progressão funcional na 
carreira (BRASIL, 2010e), que atualmente 
contemplam a titulação/habilitação e a avalia-
ção de desempenho.

Embora o relator tenha fundido o PL nº 
1.088/2007 e o PLS nº 6.114/2009 no Parecer 
exarado, a ideia central do primeiro PL – de 
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instituição de um Exame Nacional de Certifi cação 
como pré-requisito para o exercício da docência – 
não foi incorporada ao texto fi nal do Substitutivo. 
A “condicionalidade” chocava-se com o “caráter 
voluntário” do ENAMEB. De acordo com o relator 
deputado Antônio Carlos Biffi  (PT/MS),

[...] ao optar pela participação voluntária no [ENA-
MEB], decidimos pela não incorporação ao Substi-
tutivo [...] de um exame nacional de certifi cação 
como pré-requisito para o exercício do magisté-
rio na educação básica [...] É nosso entendimento 
que a certifi cação como condição obrigatória para 
acesso à atividade profi ssional do magistério seria 
uma barreira interposta entre a habilitação ou titu-
lação acadêmica e o concurso público, pois esse 
exame obrigatório não substituiria o processo de 
seleção sob responsabilidade de cada ente fede-
rado no País. Portanto, entendemos que deve ser 
incumbência da União assegurar qualidade aos 
cursos de formação inicial [...] (BRASIL, 2010e, p. 
8-9, grifos do autor). 

Assim, outra tentativa de implantar no Brasil 
um Exame Nacional de Certifi cação parece ter sido 
freada, dessa vez, pelos embates travados entre 
partidos e no interior do Governo. 

O Substitutivo não explicita, como o texto do 
PLS nº 403/2007, o objetivo de avaliar o desempe-
nho dos docentes, mas sim o de aferir conhecimen-
tos, habilidades e competências de docentes em 
exercício efetivo, de habilitados para a docência e 
de candidatos ao ingresso nessa carreira. (BRASIL, 
2010e). Então, o PLS nº 6.114/2009 também preten-
de ampliar o foco do ENAMEB. Além disso, demarca 
que o Exame será constituído de provas com uma 
parte geral e outra específi ca e seus resultados po-
derão ser utilizados pelos entes federados para fi ns 
de seleção de professores, como parte de progra-
mas de avaliação de conhecimentos ou de progres-
são na carreira. (BRASIL, 2010e).

Apesar de não incorporar a ideia central do 
PL nº 1.088/2007, o Substitutivo propõe que a con-
tratação de professores por parte das Secretarias de 
Educação a partir do uso dos resultados do ENAMEB 
possa se dar em caráter temporário ou emergencial. 
(BRASIL, 2010e). Trata-se de um reconhecimento 
formal da falta de professores nos sistemas de Edu-
cação do país, bem como de condições objetivas de 
trabalho e formação para esses docentes. O PLS nº 
6.114/2009, nesse sentido, pode contribuir para a 
institucionalização desse quadro de precarização do 
trabalho docente na Educação Básica brasileira.

Em 28 de maio de 2009, portanto, durante 
o processo de tramitação do PLS nº 6.114/2009 
(ENAMEB), o ministro da Educação Fernando 
Haddad publica a Portaria Normativa nº 6, que institui 
o “Exame Nacional de Admissão de Docentes”. 
(BRASIL, 2009b). A fi nalidade apresentada foi a de 
“disponibilizar parâmetros nacionais para a realiza-
ção de concursos para contratação de docentes 

para a educação básica no âmbito dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios”. (BRASIL, 
2009b, p. 1). Essa Portaria tinha como objetivos 
“conferir parâmetros para autoavaliação dos futuros 
docentes, com vistas à continuidade da formação e 
à inserção no mundo do trabalho”, “contribuir para 
a melhoria do desempenho profi ssional de futuros 
docentes”, “avaliar a compatibilidade entre o perfi l 
do docente e as diretrizes curriculares nacionais 
[DCN] dos cursos de licenciatura e pedagogia”, 
entre outros. (BRASIL, 2009b, p. 1). O Exame de 
Admissão avaliaria “competências e habilidades 
imprescindíveis à vida docente, ao mundo do trabalho 
e ao exercício da cidadania, tendo como base [uma] 
matriz de competências”. (BRASIL, 2009b, p. 2). A 
participação no Exame seria voluntária e “circunscrita 
aos egressos do ensino superior”, indicando a 
intenção do MEC de avaliar os cursos de formação 
de professores, conforme objetivo citado acima. 
(BRASIL, 2009b, p. 2). Um ano após a publicação 
da Portaria Normativa nº 6, o ministro Fernando 
Haddad lança a Portaria Normativa nº 14, por meio 
da qual institui o “Exame Nacional de Ingresso na 
Carreira Docente”. (BRASIL, 2010c). Esclarece o 
ministro que a nova Portaria constitui apenas uma 
atualização da Portaria nº 6. (BRASIL, 2010b).

A Portaria nº 14/2010 tem a mesma fi nalidade 
da Portaria nº 6/2009, no entanto, apresenta um di-
ferencial, visa a 

[...] oferecer um diagnóstico dos conhecimentos, 
competências e habilidades dos futuros profes-
sores para subsidiar as políticas públicas de for-
mação continuada [e] construir um indicador qua-
litativo que possa ser incorporado à avaliação de 
políticas públicas de formação inicial. (BRASIL, 
2010c, p. 11).

Ambas as Portarias estabelecem que o uso 
dos resultados dos exames pelos entes federados 
está condicionado à formalização de adesão por par-
te desses ao INEP. (BRASIL, 2009b, 2010c). A Por-
taria nº 14/2010, porém, especifi ca que fi ca a critério 
de cada Secretaria de Educação defi nir como utili-
zará os resultados do Exame de Ingresso (BRASIL, 
2010c). Embora não limite a realização do Exame 
aos egressos do Ensino Superior, como a Portaria 
nº 6/2009, a Portaria nº 14/2010 não explicita o seu 
público-alvo. Esse esclarecimento aparece somente 
nos “Referenciais” do Exame, expostos para consul-
ta pública, onde se lê que: “o Exame será destinado 
a todos que tenham concluído ou estejam concluin-
do cursos de formação inicial para a docência, e que 
desejam ingressar na carreira do magistério”. (BRA-
SIL, 2010d, p. 4). Assim, a Portaria nº 14/2010 não 
mais restringe a participação no Exame aos egres-
sos do Ensino Superior. Contudo, quando afi rma 
que pretende fazer dos Referenciais padrões docen-
tes – que defi niriam o perfi l do professor desejado –, 
o MEC sinaliza que eles não serviriam apenas como 
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base para a construção do Exame Nacional de In-
gresso, mas também “como um marco para orientar 
as políticas de seleção, formação, avaliação e de-
senvolvimento na carreira do magistério”. (BRASIL, 
2010d, p. 2). Padrões docentes, desse modo, cons-
tituiriam parâmetros para avaliar a adequação dos 
conhecimentos, habilidades e competências do pro-
fessor desde a sua formação até a aposentadoria.

Por fi m, embora não se refi ra diretamente à 
criação de um instrumento de avaliação dos profes-
sores, mas a ela se vincule, cabe destacar o PLS nº 
319/2008, de autoria do senador Cristovam Buarque 
(PT), que “cria o décimo-quarto salário dos profi ssio-
nais da educação da rede pública”. (BRASIL, 2008, 
p. 1). Esse PLS está em decisão terminativa na Co-
missão de Assuntos Sociais do Senado Federal, ten-
do já sido aprovado nas Comissões de Educação, 
Cultura e Esporte e de Assuntos Econômicos.

O senador justifi ca a criação do 14º salário na 
Educação Pública com base na “literatura empresa-
rial”, que apresenta “vários exemplos positivos de 
que o incentivo salarial é um efi ciente estimulador da 
produção”. (BRASIL, 2008, p. 2). Cita Pernambuco 
e Minas Gerais como estados que adotaram “uma 
bonifi cação por produtividade dos profi ssionais da 
Educação Básica”, mas não apresenta dados que 
comprovem melhoria da qualidade da Educação vin-
culada a essa bonifi cação. (BRASIL, 2008, p. 2). Em 
suma, o PLS constitui um incentivo econômico aos 
profi ssionais da Educação para que elevem a pro-
dutividade e o Ideb de suas escolas em 50% no ano 
escolar. (BRASIL, 2008).3 O PLS, afi rma o senador, 
seria uma “pequena contribuição para inserirmos 
os profi ssionais da educação como a peça princi-
pal para o sucesso da educação básica”. (BRASIL, 
2008, p. 2, sem grifos no original).

Cristovam Buarque transfere a relação incen-
tivo salarial-produtividade do campo empresarial di-
retamente para o setor público de Educação, acredi-
tando que “somente com a satisfação fi nanceira dos 
educadores”, entendidos por ele como “peça princi-
pal da educação”, é possível “tornar mais efi cazes 
as escolas” e, assim, “dar o salto de qualidade que 
[o Brasil] precisa para ingressar no seleto grupo de 
países que priorizam a educação e são aclamados 
como desenvolvidos”. (BRASIL, 2008, p. 2).

Nos termos colocados pelo PLS nº 319/2008, 
a elevação do Ideb em 50%, ou a um índice supe-
rior a 7.0 – o que representaria uma revolução, se 
considerados os Ideb e as condições dos sistemas 
de ensino atuais – poderia ser alcançada se os tra-
balhadores da Educação recebessem um empurrão 
salarial. É importante observar que o estímulo real 
(14º salário) somente será concedido após atingirem 

3 O PLS estabelece que as escolas que atingirem Ideb “igual ou 
superior a sete (7,0) farão jus automaticamente ao décimo-quarto 
salário”.  (BRASIL, 2008, p. 1).

a meta estipulada. Professores e demais trabalhado-
res da Educação certamente dobrarão esforços para 
receber o 14º salário, mas talvez não alcancem a 
meta, embora venham a intensifi car o seu trabalho.

A nova proposta de Cristovam Buarque tende 
a instituir nacionalmente uma política já desenvolvi-
da no estado de São Paulo pelo governo do PSDB, 
qual seja: a gratifi cação por resultados ou remune-
ração por desempenho às escolas ou equipes es-
colares que elevam seus indicadores educacionais. 
(IG, 2009). Essa política de prêmios, em São Paulo, 
pretende recompensar apenas 20% da categoria, o 
que, aliás, para ser anualmente efetivado, depende-
rá da dotação orçamentária do estado. (IG, 2009). 
Na Colômbia, apenas 0,8% dos professores foram 
premiados quando essa política foi implementada 
em meados de 1990. (HERRÁN; SALAZAR, 2004).

Esses são os principais documentos nacio-
nais que propõem alguma forma de avaliação e bo-
nifi cação ao professor, alegando necessidade de se 
melhorar a qualidade da Educação. Como foi pos-
sível verifi car, parte deles tramitou e ainda tramita 
simultaneamente, embora seus objetivos, público-
alvo e utilização dos resultados não sejam exata-
mente os mesmos. No próximo tópico discutiremos 
pormenorizadamente o Exame Nacional de Ingresso 
na Carreira Docente,4 cuja primeira versão está pre-
vista para ser realizada em 2011 para os candida-
tos interessados em trabalhar na Educação Infantil 
e séries iniciais do Ensino Fundamental. (AGÊNCIA 
BRASIL, 2010).

O Exame Nacional de Ingresso na Carreira 
Docente

A análise dos Referenciais do Exame Nacio-
nal de Ingresso indica que, com a centralização do 
planejamento e da operacionalização do Exame 
pelo INEP, o MEC espera atrair e selecionar bem os 
futuros professores da Educação Básica. (BRASIL, 
2010d). De acordo com os Referenciais, 

[...] para garantir bons professores em cada sala 
de aula, é preciso atrair candidatos com grande 
potencial para alcançar [o] perfi l desejado para a 
docência, para que então se possa selecionar os 
melhores candidatos. (BRASIL, 2010d, p. 3).

O modelo deverá funcionar tal qual o Exame 
Nacional do Ensino Médio: os professores farão o 
Exame e as secretarias de Educação poderão uti-
lizar os resultados para selecionar os profi ssionais 
que contratarão. (AGÊNCIA BRASIL, 2010). Igual-

4 Após a publicação da Portaria nº 3/2011 (BRASIL, 2011a), o 
Exame Nacional de Ingresso passou a se chamar “Prova Nacio-
nal de Concurso” e sua primeira versão está prevista para 2012, 
uma vez que as matrizes de referência da prova ainda estão sen-
do elaboradas. (CNTE, 2011).
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mente, os professores poderão escolher as cidades 
ou redes em que pretendem trabalhar. A atratividade, 
no entanto, conforme destacado pela Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE, 
2010b), dependerá das ofertas de emprego público, 
quando os entes federados com os menores salá-
rios e/ou precárias condições de trabalho deverão 
encontrar difi culdades para atrair os professores 
melhor classifi cados no cadastro nacional do MEC. 
Cidades, estados e regiões mais ricas, que a priori 
pagariam melhores salários e ofereceriam maiores 
benefícios aos professores, certamente terão vanta-
gem na competição pelos “melhores resultados” do 
cadastro nacional. Mas como o MEC ou INEP regu-
lará essa competição? Que entes ou sistemas terão 
prioridade na captação dos docentes com “melhores 
resultados”? Ou fi cará a critério dos professores de-
cidirem para onde migrarão?

A Organização para Cooperação e Desen-
volvimento Econômicos (OCDE, 2006) considera a 
mobilidade positiva tanto para professores quanto 
para escolas, pois tende a diversifi car a experiência 
do professor e a difundir novas ideias e abordagens 
nas escolas. A mobilidade também possibilitaria que 
professores “efi cazes” circulassem em diferentes 
meios. Além disso, a OCDE (2006) recomenda a 
negociação direta e individual entre professor e es-
cola (recrutamento aberto), no sentido de que a es-
cola possa escolher seus professores e vice-versa. 
Essa aproximação, segundo a OCDE (2006), criaria 
no professor o senso de comprometimento com a 
escola necessário para realizar um trabalho efi caz. 
Em contrapartida, excluiria os sindicatos da mesa de 
negociação.

O ministro Fernando Haddad acredita que o 
Exame Nacional de Ingresso “pode ajudar a melho-
rar as condições salariais dos professores da rede 
pública”. (AGÊNCIA BRASIL, 2010, p. 1). Segundo 
o ministro, 

[...] o objetivo é aumentar o salário do professor, 
porque o professor bem formado vai ser disputado. 
Todo mundo quer atrair para sua rede os profes-
sores que tenham condição de mudar a realidade 
da escola pública do Brasil. Todo o projeto visa à 
valorização da carreira. (AGÊNCIA BRASIL, 2010, 
p. 1).

Nesse sentido, o Exame de Ingresso do MEC 
poderá implicar a negociação salarial direta entre 
professor e secretarias de Educação, uma vez que 
essas podem utilizar o Exame de forma livre, esco-
lhendo e captando os “melhores resultados”, inde-
pendentemente de seu portador e do local de origem 
desse. Igualmente, os professores podem escolher 
as melhores propostas salariais. Assim, é possível 
que essas se fl exibilizem e os salários sejam diferen-
ciados conforme a posição do candidato no ranking 
de classifi cação. A valorização dos professores, en-
tão, anunciada pelo MEC com a realização periódica 

do Exame, pode vir a depender prioritariamente de 
seu desempenho. Embora o Exame seja dirigido a 
pessoas que queiram ingressar nas redes públicas 
de ensino, professores em efetivo exercício, insatis-
feitos com a remuneração percebida, podem realizá-
lo para disputar melhores salários em outras redes 
ou entes federados. (AGÊNCIA BRASIL, 2010). 
Conforme o ministro Fernando Haddad, “o objetivo 
do projeto é ampliar o horizonte do profi ssional”. 
(AGÊNCIA BRASIL, 2010, p. 1).

Os Referenciais do Exame Nacional de In-
gresso apresentam um conjunto de 20 fatores que 
compõem o perfi l do docente desejado pelo MEC. 
Uma rápida comparação com a Matriz de Referência 
do Exame de Certifi cação proposto pelo ex-minis-
tro Cristovam Buarque, em 2003 (BRASIL, 2003b), 
evidencia o caráter instrumental, técnico e altamen-
te orientado por resultados da matriz atual, posta 
à consulta pública no website do INEP de 19/05 a 
03/07/2010. (AGÊNCIA ESTADO, 2010). As entida-
des que em 2010 questionaram o Exame de Ingres-
so afi rmam que os Referenciais “não contemplam 
dimensões importantes a serem consideradas no 
trabalho docente, especialmente aquelas voltadas 
para uma formação humanista”. (BRASIL, 2010b, p. 
2).

O MEC cita as conclusões de um estudo da 
Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômicos – OCDE (2006), intitulado “Professores 
são importantes: atraindo, retendo e desenvolvendo 
professores efi cazes”, para justifi car perante os lei-
tores dos Referenciais, durante a consulta pública, a 
necessidade de o Brasil “defi nir de forma clara e con-
cisa o que se espera em relação aos conhecimentos 
e habilidades dos professores, ou seja, defi nir pa-
drões para um bom professor”. (BRASIL, 2010d, p. 
1). Conforme mencionamos, a ideia de criar padrões 
docentes é proporcionar “um marco para orientar 
as políticas de seleção, formação, avaliação e de-
senvolvimento na carreira do magistério”. (BRASIL, 
2010d, p. 1). 

A proposta dos Referenciais é construir, via 
consulta pública, padrões docentes nacionais para, 
num primeiro momento, fundamentar a realização 
do Exame de Ingresso. (BRASIL, 2010d). Esses pa-
drões delinearão o perfi l docente que os candidatos 
à carreira deverão comprovar no Exame. Posterior-
mente, caso os padrões venham a se tornar efetivos, 
o MEC tenderá a utilizá-los para orientar a formação 
inicial e continuada de professores e os processos 
de avaliação docente. A OCDE (2006), no documen-
to citado nos Referenciais, afi rma inúmeras vezes 
que “é importante que o processo seletivo seja ba-
seado em padrões claros, [concisos] transparentes 
e amplamente aceitos [consentidos] com relação ao 
que iniciantes devem saber e ser capazes de fazer 
para que sua prática seja efi caz”. (OCDE, 2006, p. 
175).
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O MEC (BRASIL, 2010d , p. 6) explicita que os 
20 fatores que compõem o perfi l do professor alme-
jado nos Referenciais foram levantados a partir de 
“fatores comuns ao perfi l de um bom professor em di-
versos países” (Austrália, Canadá, Chile, Cingapura, 
Cuba, EUA e Inglaterra), escolhidos por possuírem 
“defi nições claras e compartilhadas sobre os critérios 
do que seria um bom professor”; por utilizarem “es-
ses critérios para avaliação em algum momento da 
carreira” e por terem “bom desempenho em exames 
padronizados como o PISA”. Os fatores referem-se 
somente àqueles identifi cados como passíveis de 
serem medidos pelo Exame de Ingresso, que será 
constituído por uma prova escrita. (BRASIL, 2010d). 
Foram, portanto, excluídos do perfi l desejado os as-
pectos que, apesar de sua importância – como reco-
nhece o MEC –, somente poderiam ser verifi cados 
“por meio da prática docente, em sala de aula”, ou 
seja, por avaliação de desempenho ou certifi cação 
de competências. (BRASIL, 2010d, p. 6).

Estabelecer um perfi l docente a partir de um 
modelo “internacional” de “bom professor” – cons-
truído com base na recorrência de padrões docen-
tes comuns nos países de PISA elevado e outros 
– não pode concorrer para a melhoria da qualidade 
da Educação Básica no Brasil, pois de que modo o 
professor considerado efi caz em um local ou país 
específi co pode se tornar referência internacional 
para a superação dos problemas educacionais de 
outros contextos muito distintos? Entretanto, o MEC 
defi ne o perfi l docente nos Referenciais do Exame 
de Ingresso a partir de referências externas. O eixo 
do perfi l docente foi importado de países que obti-
veram bons resultados educacionais no PISA 2006 
e possuem claros padrões docentes utilizados na 
avaliação de professores. (BRASIL, 2010d). Então, 
a referência para defi nir o que constitui um bom pro-
fessor não emerge da realidade sócio-histórica bra-
sileira que condiciona nossas práticas e instituições 
sociais, mas das elaborações teóricas de organiza-
ções como a OCDE, voltada aos interesses de de-
senvolvimento econômico dos países centrais e não 
necessariamente aos das crianças, jovens e adultos 
da escola pública brasileira.

Com o Exame, o MEC pretende centralizar 
o processo de seleção de professores, enquanto 
mantém sua contratação e remuneração descen-
tralizadas. Nesse processo, assumirá as funções 
de planejamento e operacionalização do Exame e 
estruturação do banco de dados sobre os resulta-
dos, enquanto aos entes federados caberá a sua 
aplicação. (BRASIL, 2010c). Embora o MEC acredi-
te que a medida permitirá aumentar as contratações 
de professores por economizar recursos que seriam 
gastos com a realização de concursos públicos, não 
há garantias de que estados e municípios contrata-
rão mais, uma vez que a folha de pagamento deverá 
continuar descentralizada e contingenciada pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal.

Contrária a iniciativas como essa do MEC, a 
OCDE (2006) não recomenda centralizar processos 
de seleção e recrutamento de professores por con-
siderar que os governos centrais desconhecem as 
necessidades locais das escolas. O recrutamento 
centralizado de professores a partir do Exame se 
constituiria em um processo impessoal, o que faria 
com que os professores selecionados não construís-
sem um senso de comprometimento com as escolas 
escolhidas por eles para o exercício do magistério. 
Considerando as escolas os agentes fundamentais 
da melhoria da aprendizagem dos alunos, a OCDE 
(2006) sugere que elas tenham autonomia efetiva 
em gestão de pessoal, isto é, que tenham liberda-
de para atrair, selecionar, recrutar, contratar, avaliar, 
demitir, desenvolver e até recompensar por desem-
penho seus professores.

Questionamentos e críticas ao Exame Na-
cional de Ingresso na Carreira Docente

Em audiência realizada no dia 7 de junho de 
2010, representantes da ANFOPE, da Associação 
Nacional de Política e Administração da Educação 
(ANPAE), da Associação Nacional de Pesquisa e 
Pós-Graduação em Educação (ANPEd), do Centro 
de Estudos Educação e Sociedade (CEDES) e do 
Fórum Nacional de Diretores de Faculdades/Cen-
tros/Departamentos e Educação das Universidades 
Públicas Brasileiras (FORUMDIR) entregaram carta 
ao ministro Fernando Haddad manifestando diver-
sas preocupações acerca do Exame Nacional de In-
gresso do MEC, entre as quais destacamos:

avalia o professor sem antes defi nir e implan-• 
tar um currículo base de formação;
estabelecer uma matriz de referência para • 
um exame dessa natureza, nesses termos, 
“contribuirá para um ‘estreitamento da visão 
curricular da formação pela avaliação’ dentro 
de um perspectiva homogeneizadora e de ca-
ráter fortemente ‘conteudista’ voltada para a 
‘operacionalização do saber-fazer’”, ou seja, 
a matriz de referência vira o “currículo de for-
mação” (BRASIL, 2010b, p. 2);
poderá se caracterizar como mais um meca-• 
nismo de avaliação dos cursos de formação 
de professores;
poderá conduzir a uma concepção de “educa-• 
ção por resultados” (BRASIL, 2010b, p. 2);
poderá “remeter a uma perspectiva de ava-• 
liação docente já amplamente analisada e re-
futada pela área e que trabalhava na direção 
de introdução da ‘certifi cação’ como elemento 
estruturante na carreira do magistério” (BRA-
SIL, 2010b, p. 2);
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poderá gerar o ranqueamento dos professo-• 
res e

poderá estimular a produção e comercializa-• 
ção de materiais e cursinhos preparatórios.5 
Assim, o Exame avaliará somente “o quanto 
os candidatos se prepararam para fazê-lo”. 
(ANFOPE et al., 2010, p. 2).

Na ocasião, as entidades solicitaram a revo-
gação da Portaria Normativa nº 14/2010 e a sus-
pensão da elaboração da matriz de referência “em 
razão das profundas implicações desse Exame para 
a educação brasileira”. (ANFOPE et al., 2010, p. 2). 
Diante do exposto, o ministro esclareceu que “não 
há qualquer intenção no sentido da certifi cação ou 
avaliação de professores”; que o Exame “não pre-
tende ter caráter de avaliação dos cursos de forma-
ção de professores”, pois isso já é feito pelo ENADE 
e que ele “não pretende ser defi nidor dos currículos 
de formação de professores, pois essa defi nição já é 
feita por meio das DCN”. (BRASIL, 2010b, p. 2).

Conforme Ata da Audiência, as discussões 
realizadas mostraram a urgência de se revogar 
o artigo 16 da Resolução CNE/CP 1/2002, que 
estabelece que o MEC 

[...] coordenará e articulará em regime de colabo-
ração [...] a formulação de proposta de diretrizes 
para a organização de um sistema federativo de 
certifi cação de competência dos professores de 
educação básica. (BRASIL, 2010b, p. 3). 

A CNTE arrolou uma série de críticas e ques-
tões sobre a Portaria Normativa nº 14/2010:

o MEC não priorizou o debate para “defi nir a base • 
conceitual e as melhores formas para implan-
tação da proposta”. A CNTE lamenta que a 
portaria não tenha sido discutida na 1ª Con-
ferência Nacional de Educação (CONAE) 
(CNTE, 2010b, p. 1);
a portaria poderá abranger a avaliação dos • 
docentes em exercício;
ela não explicita que “a contratação, via ca-• 
dastro nacional, destina-se a cargos públicos 
efetivos” (CNTE, 2010b, p. 1), podendo ad-
mitir contratações temporárias ou emergen-
ciais, tal como proposto no PLS nº 6.114/2009 
(ENAMEB);
dispõe que o ingresso na carreira docente “re-• 
quer dos entes federados a instituição de pla-
nos de carreira”. Contudo, “os principais des-
tinatários da proposta – municípios de menor 
porte – são os que menos possuem planos de 
carreira [docente]” (CNTE, 2010b, p. 1);

5 Ver APROVA CONCURSOS. Concurso Exame Nacional de 
Ingresso na Carreira Docente. 2010. Disponível em: <http://www.
aprovaconcursos.com.br/concurso/exame-nacional-ingresso-
carreira-docente-enem-professores-/>. Acesso em: 12 fev. 2011.

a existência de “um cadastro nacional de do-• 
centes aptos a serem contratados [...] não 
garante o preenchimento das vagas [...], es-
pecialmente em razão das condições de traba-
lho, dos baixos salários e da falta de perspec-
tiva na carreira”. A portaria facilitará o acesso 
dos docentes à carreira desde que “se sintam 
atraídos pelas ofertas de empregos públicos” 
(CNTE, 2010b, p. 1) e

embora preveja “o sigilo dos resultados indivi-• 
duais [...] a veiculação inapropriada de dados 
locais e regionais, através de universidades, 
pesquisadores ou Secretarias de Educação 
[...] sob a ótica do senso comum poderá indu-
zir [à] perspectiva de ranking”. (CNTE, 2010b, 
p. 1). 

Para o Presidente da CNTE, Roberto Leão, 
é necessário “aprofundar o debate sobre as matri-
zes da prova e garantir que o Exame seja utilizado 
unicamente como ingresso dos docentes na carrei-
ra, nunca como avaliação dos professores”. (CNTE, 
2010a, p. 1). A CNTE, embora em visão preliminar 
tenha lamentado a falta de abertura do MEC ao diá-
logo e apontado vários questionamentos à Portaria, 
mostrou disposição para debater o assunto e solici-
tou “assento nas discussões sobre a regulamenta-
ção do Exame Nacional”. (CNTE, 2010a, p. 1). 

Na reunião realizada com o ministro Fernando 
Haddad, no dia 30 de junho de 2010, fi cou delibe-
rado que as entidades presentes (CNTE, Conselho 
Nacional de Secretários de Educação – CONSED 
e União dos Dirigentes Municipais de Educação – 
UNDIME) iriam “compor um Comitê de Governança 
para avaliar o Exame Nacional e apresentar propos-
tas para concretizar o projeto”. (CNTE, 2010a, p. 1). 
ANFOPE, ANPEd, ANPAE, CEDES e FORUMDIR 
foram convidados a compor o Comitê desde que 
manifestassem disposição de debater propostas 
que contemplassem “as diferentes preocupações e 
perspectivas como as dos gestores dos sistemas de 
ensino, dos trabalhadores em educação e das insti-
tuições acadêmicas [de formação de professores]”. 
(BRASIL, 2010b, p. 3).

Se, num primeiro momento, a ANFOPE e de-
mais entidades solicitaram a revogação da Portaria 
Normativa nº 14/2010, por entender que ela pode 
gerar profundas implicações para a Educação bra-
sileira, posteriormente, acataram as proposições do 
ministro na audiência (07/06/2010) de encaminhar 
sugestões para o seu aprimoramento e de se juntar 
ao CONSED, UNDIME e CNTE para formular “uma 
proposta ainda mais consistente para o Exame [...] 
e suas respectivas ‘matrizes de referência’”. (MEC, 
2010b, p. 3).

Governos e formuladores de políticas per-
ceberam que a estratégia para implantar com 
mais sucesso suas reformas educacionais não é o 
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enfrentamento direto com os sindicatos e entidades 
da classe docente, muito menos a imposição de 
políticas. O MEC, frente ao rechaço das entidades, 
inferiu que haveria resistência para a implantação do 
Exame Nacional de Ingresso e, inclusive, questionou 
o porquê das entidades se manifestarem tardiamente, 
quando o Exame ora proposto já havia sido instituído 
pela Portaria nº 6/2009. Rapidamente, o ministro 
abriu espaço para o diálogo com as entidades 
questionadoras, que exercem ampla infl uência na 
área educacional, e deliberou com elas que seriam 
“promovidas audiências públicas para que a categoria 
e a sociedade participem da discussão”. (CNTE, 
2010b, p. 1). Nesse contexto, teriam as entidades e 
os sindicatos, considerados obstáculos às reformas 
educacionais, se convertido em parceiros do Estado 
na formulação de políticas educacionais? Governos 
tentam envolver os sindicatos resistentes para não 
serem impeditivos das reformas. Desse modo, 
“não apenas o professor é objeto da política, mas 
também os sindicatos o são, posto que, individual 
ou sindicalmente pensado, o docente é apreendido 
como uma questão de Estado”. (EVANGELISTA; 
SHIROMA, 2007, p. 537).

A instituição do Exame via Portaria e a cen-
tralização de seu planejamento, operacionalização 
e estruturação de banco de dados no INEP, com a 
descentralização de sua aplicação aos entes fede-
rados, mais uma vez evidenciam que o Estado cen-
traliza as questões estratégicas e descentraliza as 
questões operacionais. (EVANGELISTA; SHIROMA, 
2007). A estreita margem de “manobra” concedida às 
entidades, via participação no Comitê de Governan-
ça, não permite caracterizá-las como formuladoras 
da política. Os Referenciais pré-fabricados e postos 
à consulta pública são outra demonstração de que a 
participação não tem caráter deliberativo, mas ape-
nas consultivo. A importação do eixo central do perfi l 
docente também indica que não foram consideradas 
as necessidades reais da sociedade brasileira. No 
documento dos Referenciais, o MEC sugere que 
centralizar o processo de seleção de professores no 
INEP é condição para selecionar bem os professo-
res, indicando com isso que os entes federados não 
têm expertise para realizar concursos públicos capa-
zes de selecionar os professores desejados. (BRA-
SIL, 2010d). Segundo o MEC,

[...] parece que o potencial dos concursos públicos 
não tem sido totalmente aproveitado, especialmen-
te no que diz respeito aos conteúdos cobrados nas 
provas [...] pesquisa recente da Fundação Carlos 
Chagas constatou que os concursos públicos para 
professores de séries iniciais realizados no Brasil 
cobram, majoritariamente, conhecimentos ligados 
à legislação e à estrutura de funcionamento dos 
sistemas educacionais. Em relação aos conteúdos 
a serem ensinados, identifi cou-se que geralmente 
se cobra algum domínio da Língua Portuguesa, 
mas raramente de Matemática. Segundo a pes-

quisa, existem poucas questões dos concursos 
referindo-se a fundamentos da educação, e menos 
questões ainda relacionando esses fundamentos 
às práticas docentes. Além disso, os itens seriam, 
em sua maioria, relativos a conteúdos teóricos, 
sendo abordados somente de modo superfi cial. 
(BRASIL, 2010d, p. 4).

Proposições de avaliação docente oriundas 
de diferentes partidos políticos – fundamentadas em 
distintas concepções de Educação, de avaliação, de 
formação, de prática pedagógica, de professor –, 
com os mais variados objetivos e fi nalidades, mos-
tram que os posicionamentos sobre a matéria no 
âmbito do Governo e parlamentares andam pouco 
afi nados.

De outro lado, a resistência de entidades, 
associações docentes, sindicatos, professores e 
universidades a exames de docentes parece ter se 
limitado às Portarias nº 1.403/2007 e Normativa nº 
14/2010. Enquanto a primeira foi rechaçada e re-
vogada pela pressão daquelas instituições e dos 
pesquisadores, a segunda foi questionada sem ser, 
contudo, revogada. Os questionamentos foram in-
corporados pelo MEC para se chegar a um consen-
so com as entidades e, assim, viabilizar a implanta-
ção do Exame de Ingresso. Outras iniciativas, como 
o PLS, que cria o 14º salário para os profi ssionais da 
Educação, são amplamente apoiadas pela popula-
ção. Conforme enquete realizada pelo DataSenado, 
98% dos votantes apoia a criação do 14º salário, na 
crença de que se constitui em efetivo mecanismo de 
valorização e reconhecimento do trabalho do profes-
sor. (DATASENADO, 2011).

Apesar de capital e trabalho almejarem Edu-
cação de qualidade e entenderem que a avaliação 
do professor é um instrumento que pode contribuir 
para alcançá-la, as concepções de Educação e de 
avaliação docente defendidas por ambos se con-
trapõem no que se refere aos princípios, interesses 
e projetos sócio-históricos nos quais se sustentam. 
As políticas de avaliação docente produzidas nesse 
embate guardam as marcas da correlação de forças 
existente no âmbito do Estado.

Considerações Finais

O uso dos resultados dos exames e as jus-
tifi cativas para implantá-los evidenciam que para 
melhorar os indicadores educacionais governos pre-
tendem investir na “peça principal da Educação”: o 
professor. (BRASIL, 2008, p. 2). Esse investimento, 
na forma de incentivos econômicos por comprovada 
“produtividade”, é recomendado pelos consultores 
das reformas tomando como referência “experiên-
cias bem-sucedidas” do meio empresarial. Não se 
pretende melhorar o ensino investindo no sistema 
educacional como um todo ou aprimorando as con-
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dições de trabalho docente, mas sim colocando o 
professor “à prova” por meio de avaliação de conhe-
cimentos, de desempenho e/ou certifi cação e recer-
tifi cação de competências. Não se trata de avaliar 
por formalidade, mas com a fi nalidade de condicio-
nar ingresso, remuneração, progressão na carreira e 
estabilidade aos resultados obtidos nos exames. 

A proposta de certifi cação docente enfren-
tou intensa resistência das entidades, associa-
ções docentes, universidades e pesquisadores em 
2003/2004, quando então pretendia praticamente 
servir de instrumento para avaliar os cursos de for-
mação de professores. Entretanto, a resistência não 
intimida o Governo e os políticos a recolocarem-na 
periodicamente em pauta. Atualmente, a tentati-
va de implantação de exames para professores ou 
candidatos à docência em nível nacional corre por 
duas vias: pela Prova Nacional de Concurso e pelo 
ENAMEB. Os resultados de ambos podem ser uti-
lizados pelos entes federados para contratação de 
professores, mesmo que em condição temporária ou 
emergencial. 

Desde 2003, novos projetos de lei pretende-
ram instituir exames para docentes. Constatamos 
que parte desses projetos tramitou simultaneamente 
e, em alguns casos, enquanto matérias eram discu-
tidas pelos parlamentares, o Governo atropelou o 
processo e emitiu portarias, instituindo os exames. 
Por que tanta prioridade às políticas de avaliação de 
docentes?

As políticas de avaliar professores e remune-
rá-los ou promovê-los na carreira segundo seu de-
sempenho ou conhecimentos explicita a intenção de 
incutir, na Educação, a cultura da avaliação pautada 
na meritocracia, na competição entre pares, na res-
ponsabilização pelos resultados e na fl exibilização 
salarial – elementos típicos do setor privado, mas 
cada vez mais presentes na totalidade do setor pú-
blico. Esses elementos atendem aos interesses da 
nova gestão pública implantada na vaga neoliberal, 
na medida em que concorrem para a quebra da iso-
nomia salarial e da solidariedade de classe entre os 
trabalhadores.

O professor da escola pública é, na sociedade 
de classes, um trabalhador formador das próximas 
gerações de trabalhadores. É formador de habilida-
des básicas, mas também de consciências, da ca-
pacidade de ler o mundo, de transformá-lo. A valori-
zação do trabalhador docente é, nessa perspectiva, 
uma necessidade tanto do capital quanto do traba-
lho, embora orientada por interesses antagônicos. 
Por seu potencial de reprodução e transformação, o 
professor é uma questão de Estado. (EVANGELIS-
TA; SHIROMA, 2007).

A tentativa de atrelar incentivos fi nanceiros 
ao desempenho e/ou conhecimentos do docente 
ou aos resultados de seus alunos em avaliações 

padronizadas instaura no campo educacional mais 
que uma cultura de avaliação, uma cultura de me-
dição. Nesses termos, estabelece uma relação de 
dependência entre a avaliação de alunos e profes-
sores na medida em que melhor salário, condições 
de trabalho e satisfação do docente podem melhorar 
a qualidade do ensino e, por conseguinte, o desem-
penho discente. Da mesma forma, na lógica propos-
ta, os resultados dos alunos nos testes servem de 
indicadores para avaliar o desempenho docente e 
condicionam seu salário, incentivos, gratifi cações, 
progressão funcional e até permanência no cargo. 
O bom aluno é apresentado como mero resultado/
efeito da boa atuação do professor que, por sua vez, 
se torna dependente dos alunos para manter seu 
patamar salarial. Esse círculo vicioso é um aspecto 
que fi ca obscurecido na cantilena dos benefícios da 
avaliação de desempenho docente. O discurso da 
avaliação enfatiza apenas seu potencial de valorizar 
os bons professores, mas oculta seus efeitos deleté-
rios como a competição, a precarização e a intensifi -
cação do trabalho, que redundam na desvalorização 
do docente. 

As análises dos pressupostos das políticas 
em tela (hierarquização, exclusão, meritocracia) e 
seus efeitos (premiação, punição, competição, frag-
mentação da categoria, intensifi cação do trabalho, 
mobilidade da força de trabalho docente) tendem a 
indicar que as propostas de avaliação docente e de 
remuneração por desempenho miram o indivíduo e 
acertam o coletivo, atingindo diretamente a identi-
dade e o movimento docente. A noção de categoria 
docente, de coletividade, fi ca ameaçada com a pro-
posta de avaliação como estímulo à mobilidade de 
professores no território nacional. Frente à crise de 
sindicalização e de mobilização docente que enfren-
tam os sindicatos e considerando a possibilidade de 
negociação direta do professor com as secretarias 
de Educação, conseguirão eles a adesão dos “nô-
mades efi cazes”? Secretarias de Educação e sindi-
catos disputarão a “adesão” de professores à sua 
pauta de benefícios? Possivelmente ambos percam 
professores para as prometidas “vantagens da mo-
bilidade”.

A anunciada mobilidade da força de trabalho 
docente pretensamente resolveria o problema do de-
sequilíbrio entre a oferta e a procura de professores 
em diferentes regiões do país. No entanto, também 
pode acarretar efeitos perversos para a categoria 
docente e seus sindicatos, como: estimular a concor-
rência entre os professores pelas melhores propos-
tas econômicas e entre as secretarias de Educação 
pela contratação dos “melhores” candidatos; ampliar 
e fortalecer a negociação individual dos salários e 
das condições de trabalho; enfraquecer o papel co-
letivo, político e mediador dos sindicatos e ampliar 
a distância entre os professores e suas entidades 
e reivindicações políticas. Por isso, ao participar do 
aperfeiçoamento do Exame Nacional de Ingresso na 
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Carreira Docente e de seus respectivos padrões do-
centes, as entidades, associações e sindicatos de 
professores caminham no fi o da navalha.

Em março de 2011, o ministro Fernando Ha-
ddad divulgou nova Portaria sobre o Exame Nacional 
de Ingresso. Trata-se da Portaria Normativa nº 3, de 
2 de março de 2011, que institui a “Prova Nacional 
de Concurso para o Ingresso na Carreira Docente”. 
(BRASIL, 2011a, p. 1). Pela segunda vez, se modifi -
ca o nome do Exame. As matrizes de referência da 
Prova Nacional, em discussão entre o MEC e as en-
tidades apresentadas neste trabalho – e mais uma 
vez postas à consulta pública no website do INEP –, 
evidenciam a incorporação da “abordagem de ava-
liação de competências” (BRASIL, 2011b, p. 3) que, 
por sua vez, não expressa a concepção de Educação 
historicamente defendida pelas entidades e educa-
dores comprometidos com o projeto histórico-social 
da classe trabalhadora. As entidades, associações 
e sindicatos que estão participando do aperfeiçoa-
mento das matrizes de referência da Prova Nacio-
nal, como a CNTE, temiam que o Exame, tal como 
colocado pela Portaria nº 14/2010, pudesse servir 
para avaliar o rendimento dos docentes das redes, 
criar rankings ou assumir o caráter de certifi cação. 
(CNTE, 2011). Mas em que medida a substituição 
de termos ou da forma do Exame expressa uma 
modifi cação de conteúdo, sentido e fi nalidades? A 
substituição de conceitos, no plano discursivo, pode 
ocultar a permanência da essência da política. Ob-
servamos que, uma vez envolvida no processo de 
aperfeiçoamento dessa política, a CNTE abrandou a 
sua postura inicial de questionamentos, colaborando 
com a discussão dos parâmetros da Prova Nacional 
com o MEC e demais entidades dentro do modelo 
de competências. 

Melhorar indicadores e atingir metas não 
é uma questão técnica, mas, sobretudo, política. 
Está na agenda dos organismos multilaterais e dos 
empresários porque expressa a produção de uma 
Educação adequada aos propósitos e às demandas 
econômicas e políticas do capital, que, embora se 
constitua e atue politicamente, procura deslegitimar 
a luta política do trabalho, restringindo-a a uma mera 
luta por salários. Embora os sindicatos encontrem, 
atualmente, condições objetivas desfavoráveis à 
mobilização da categoria docente, os embates tra-
vados em torno das políticas de avaliação docente – 
cujo caso emblemático de resistência encontramos 
em São Paulo, em 2010, liderado pelo Sindicato dos 
Professores do Ensino Ofi cial do Estado (APEOESP, 
2010) – evidenciam as tensões e contradições. Em-
bates dessa natureza fortalecem os movimentos de 
resistência e revelam a potencialidade dos sindica-
tos para frear reformas que visam a desvalorização 
e despolitização do professor, do ensino, da escola 
e de seu público, a classe trabalhadora. 
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